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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : VICTOR PAULO TRAJANO DA PAZ
ADVOGADO : RICARDO SANTOS DE MEDEIROS - RN013820
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO 
DE REGIME. PREQUESTIONAMENTO INEXISTENTE. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O ENTENDIMENTO 
ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado 
do Rio Grande do Norte contra decisão monocrática que não 
conheceu do recurso especial. No recurso, o Ministério Público 
alega que o Tribunal de Justiça local reconheceu expressamente 
a possibilidade de contagem diferenciada no cálculo da 
progressão de regime, aplicando a lei mais favorável ao apenado 
(LEP, com ou sem as alterações do Pacote Anticrime).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se o agravante impugnou 
especificamente todos os fundamentos estabelecido na decisão 
agravada; e (ii) se o acórdão recorrido apreciou a tese jurídica 
invocada pelo Ministério Público a respeito da contagem de 
penas para progressão de regime, com base no art. 111 e no art. 
112, VII, da Lei de Execuções Penais, de forma a configurar o 
necessário prequestionamento para viabilizar a análise do 
recurso especial.
II. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
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conhecido.
 
5. A ausência de juízo de valor expresso pela instância de 
origem sobre a tese suscitada impede o exame do recurso 
especial, nos termos das Súmulas 282 e 356 do STF, uma vez 
que o Ministério Público não opôs embargos de declaração para 
prequestionar a matéria.
6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o 
prequestionamento pode ser considerado fictamente apenas se 
houver oposição de embargos de declaração apontando a 
omissão do tribunal de origem, o que não ocorreu no caso.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5. A ausência de juízo de valor expresso pela instância de 
origem sobre a tese suscitada impede o exame do recurso 
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que o Ministério Público não opôs embargos de declaração para 
prequestionar a matéria.
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IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo regimental não conhecido.

 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, contra decisão monocrática por mim 
proferida que não conheceu do recurso especial (e-STJ fls. 115/117).

O agravante sustenta, em síntese, a necessidade de reforma da decisão 
afirmando, para tanto, que "mostra-se equivocado o não conhecimento do recurso 
especial em virtude da inexistência de prequestionamento sobre a tese invocada nas 
razões recursais, eis que, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte, ao prolatar o 
acórdão vergastado, reconheceu expressamente a possibilidade de contagem 
diferenciada quando do somatório das penas para fins de progressão de regime, 
aplicando a lei que for, em sua integralidade, mais favorável ao apenado (a LEP com 
a redação anterior ou posterior às mudanças trazidas pelo Pacote Anticrime)".

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado para, reconhecendo a violação ao art.111, caput e parágrafo 
único, e art. 112, VII, da LEP, estabelecer o percentual de 60% de cumprimento da 
pena para progressão de regime de forma unificada (e-STJ fls. 123/129).

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).
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Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
115/117):

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE contra acórdão assim 
ementado:

PROCESSUAL PENAL. AGEX. ROUBO CIRCUNSTANCIADO 
(2X),TRÁFICO DE DROGAS (2X) E POSSE DE ARMA. PLEITO DE 
MUDANÇA NO CÁLCULO DAS FRAÇÕES PARA FINS DE 
PROGRESSÃO DE REGIME.

NECESSIDADE DE CÔMPUTO ISOLADO PARA CADA CRIME. 
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DAS 
PENAS. RETIFICAÇÃO IMPOSITIVA DA GEP.

REMESSA AO JUÍZO EXECUTÓRIO PARA REEXAME DOS 
COEFICIENTES SEGUNDO AS ESPECIFICIDADES, APLICANDO A 
LEX MITIOR EM SUA INTEGRALIDADE (LEP SEM OU COM 
ALTERAÇÕES DO PACOTE ANTICRIME). PRECEDENTES. 

DECISUM REFORMADO. CONHECIMENTO E PROVIMENTO 
PARCIAL.

O recorrente aduz que a condição de reincidente repercute sobre a 
totalidade das penas em cumprimento.

Decido.

A instância de origem não emitiu juízo de valor expresso sobre a tese 
invocada nas razões recursais, ao tempo em que não foram opostos 
embargos de declaração pela parte insurgente para fins de 
prequestionamento dos dispositivos apresentados, o que torna inviável 
o seu exame nesta via especial ante o óbice da Súmula 282 do STF.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA PARA A 
EXASPERAÇÃO. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/06. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NS. 282 E 356 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. As penas-base foram exasperadas com fundamento em elementos 
que extrapolam o tipo penal, como a natureza e quantidade da 
substância apreendida, bem como os os maus antecedentes e a 
condição de foragida dos agravantes, bem como a função de "boca de 
fumo" da residência de um deles. 
2. A matéria afeta ao art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06 não foi debatida 
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no acórdão recorrido, e nem levantada em embargos de declaração, 
incidindo, na espécie, o óbice das Súmulas ns. 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal. 
3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 2.064.887/PA, relator Ministro Joel Ilan Paciornick, 
Quinta Turma, julgado em 05/12/2023, DJe de 12/12/2023).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO. FUNDAMENTADA A 
ESCOLHA DO MODO PRISIONAL MAIS GRAVOSO. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos. 
2. Não obstante a fixação da pena final em patamar inferior a 4 anos 
de reclusão, é possível a fixação do regime inicial mais gravoso - 
semiaberto - em razão da fixação da pena-base acima do mínimo 
legal. 
3. O pedido de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos não foi analisado pela Corte de origem, incidindo, assim, as 
Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF. 
4. Ainda que assim não fosse, a fixação da reprimenda básica acima 
do mínimo legal evidencia o não preenchimento do requisito previsto 
no art. 44, III, do CP. 
5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 2.036.735/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Quinta Turma, julgado em 25/09/2023, DJe de 28/09/2023).

De qualquer modo, em caso análogo, decidiu esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. CUMPRIMENTO DE REPRIMENDAS POR 
CRIMES COMUNS E HEDIONDOS. PROGRESSÃO DE REGIME. 
REINCIDÊNCIA. CONDIÇÃO PESSOAL QUE SE ESTENDE SOBRE 
AS PENAS DE MESMA NATUREZA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior, em recente julgado, concluiu 
que, "mesmo levando-se em conta a característica da reincidência 
como condição pessoal do executado, diante das recentes alterações 
legislativas, promovidas pela Lei n. 13.964/2019, o reflexo da 
reincidência sobre o conjunto dos delitos pelos quais o executado 
cumpre pena deve levar em conta a existência de delitos da mesma 
natureza" (AgRg nos EAREsp n. 2.282.609/RN, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 24/4/2024, 
DJe de 30/4/2024).
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2. Correto o posicionamento do Tribunal de origem ao aplicar frações 
diferenciadas, para fins de progressão de regime, quanto aos crimes 
hediondos e comuns pelos quais o apenado cumpre pena, com a 
consideração da reincidência em relação aos delitos da mesma 
natureza.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.354.470/RN, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 28/5/2024.)

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Reforço que nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, "o 
prequestionamento admitido por esta Corte se caracteriza quando o Tribunal de 
origem emite juízo de valor sobre determinada questão, englobando aspectos 
presentes na tese que embasam o pleito apresentado no recurso especial. Assim, 
uma tese não refutada pelo Tribunal de origem não pode ser conhecida no âmbito do 
recurso especial por ausência de prequestionamento" (AgRg no REsp 1.939.244/RS, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 
10/6/2022).

Entende, ainda, esta Corte de Justiça que " o prequestionamento ficto é 
possível até mesmo na esfera penal, desde que no recurso especial tenha o 
recorrente apontado violação ao art. 619 do CPP (dispositivo do CPP correspondente 
ao art. 1.022 do CPC), a fim de permitir que o órgão julgador analise a (in)existência 
do vício assinalado e, acaso constatado, passe desde então ao exame da questão 
suscitada, suprimindo a instância inferior, se necessário, consoante preleciona o art. 
1.025 do CPC. Precedentes." (AgRg no REsp 1.669.113/MG, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 11/5/2018)

No mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÍTIDOS INTUITOS INFRINGENTES. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
NULIDADES NO RECONHECIMENTO PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Em relação à discussão acerca da nulidade do reconhecimento 
pessoal do réu, observa-se que a Corte local não se manifestou em 
relação à referida tese. Diante do não prequestionamento da matéria, 
de rigor a incidência das Súmulas n. 282 e 356, ambas do STF.

3. Esta Corte já decidiu também que "[i]ncidem, portanto, os óbices 
das Súmulas n. 211 do STJ e 282 do STF, que também é 
observada por esta Corte, se o mérito das teses veiculadas nas 
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razões do especial não foi analisado pelo Tribunal a quo. Não é 
cabível a adoção do prequestionamento ficto se a parte não 
suscitou a violação do art. 619 do Código de Processo Penal e 
não apontou eventual omissão do Juízo de segunda instância a 
ser sanada" (AgRg no REsp n. 1.772.993/CE, relator Ministro Rogerio 
Schietti, Sexta Turma, DJe de 4/6/2020).

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.

(EDcl no REsp 2.040.075/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
20/2/2024, DJe de 23/2/2024.) (grifamos)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
INTELIGÊNCIA DAS SÚMULAS 282, 284 E 356, TODAS DO STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA N. 182/STJ. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA. VIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO.

[...]

7. Por outro vértice, como é de conhecimento, para que se 
configure o prequestionamento, há que se extrair do acórdão 
recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos 
dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na 
instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de 
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 
legislação federal (AgRg no AREsp n.º 454.427/SP, Rel. Min. LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 19/2/2015).

8. O prequestionamento constitui requisito de admissibilidade da 
via, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob 
pena de incidir em indevida supressão de instância e violação da 
competência constitucionalmente definida para esta Corte (AgRg 
no HC n.º 413.921/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 10/10/2017, DJe 18/10/2017).

9. Dessarte, não tendo o Tribunal de origem se manifestado sobre a 
apontada ofensa aos mencionados dispositivos legais, incidem, na 
hipótese, os verbetes nº 282 do Supremo Tribunal Federal, o qual 
disciplina ser inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada", bem 
como o nº 211 do Superior Tribunal de Justiça: inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

[...]

13. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido de 
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ofício para fixar o regime aberto, com substituição da pena por 
restritivas de direitos - a serem fixadas pelo Juízo das Execuções.

(AgRg no AREsp 2.055.200/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022.) 
(grifamos)

 

Pelo exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.042.650 / RN
Número Registro: 2022/0385181-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08036571620228200000 8036571620228200000

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
RECORRIDO : VICTOR PAULO TRAJANO DA PAZ
ADVOGADO : RICARDO SANTOS DE MEDEIROS - RN013820

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
AGRAVADO : VICTOR PAULO TRAJANO DA PAZ
ADVOGADO : RICARDO SANTOS DE MEDEIROS - RN013820

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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